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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA

ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO PREFEITO

Praça Cândido de Assis Queiroga, n° 30, Centro. Paulista-P8.
CNPJ. 08.9^5.727/0001-53

LEI n° 423/2018

Dispõe sobre parcolainento c/ou

rcparcelamento de débitos do Município

de Paulisla/PB com o INPEP - Instituto cie

Previdência de Paulista/PB, e dá outras

providências.

O Prefeito Constitucional do Município de Paulista, Estado da Paraíba, no uso de
suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA aprovou e ele sanciona a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcefamento de débitos do (Viun:cip;o
de Paulista/PB, com o INPEP - Instituto de Previdência de Paulista/PB, que deverá ser feito
nos seguintes termos:

I - em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições de -'idas
pelo ente federativo ou descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem
como de outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, referente a
competências até a março de 2017, observado o disposto no art. 5°-A da Portaria MPS ii° 402,
de 10 de dezembro de 2008, com as alterações trazidas pela Portaria MF n" 333, de 11 de
julho de 2017.

II - em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas
pelo ente federativo a partir da competência abril de 2017, observado o disposto no Ari. 5° da
Portaria fvlPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, com as alterações da Portaria MPS t f 2i,
de 16 de janeiro 2013 e Portaria MF n° 333, de 11 de julho de 2017;

Parágrafo tJnico. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o inciso 11
deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados
ativos aposentados, e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições
previdenciárias.

Art. 2° - Na hipótese do parcelamento previsto no artigo 1°, inciso primeiro desta lei,
para apuração do valor total a ser parcelado, os valores originais serão atualizados pelo índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, acrescido de juros simples de 0,50% (meio por
cento) ao mês, dispensada a multa, acumulados desde a data de vencimento até a daia da
assinatura do termo de acordo de parcelamento.

Art. 3° - Na.hipótese do parcelamento previsto no artigo 1°, inciso segundo desia lei,
para apuração do valor total a ser parcelado, os valores originais serão atualizados peio Índice




